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Para a Suframa, programas de pesquisas vão consumir R$ 1,2 bilhão, ajudando no desenvolvimento da região

Menosburocraciaparaaprodução
Em 1993, a Lei de Informática

(nª 8.249/91) incluiu a obrigato-
riedade de aplicação de 5%do fa-
turamentobrutoobtidodavenda
dos bens incentivados, após de-
dução de impostos, em ativida-
des de Pesquisa e Desenvolvi-
mento (P&D). De acordo com o
superintendente, neste ano, os
recursos oriundos da Lei de In-
formática para a aplicação em
Pesquisa e Desenvolvimento de-
vemchegar aR$ 1,2 bilhão.

“Queremos resgatar o pro-
tagonismo da Suframa como
ator principal do estado do
Amazonas e da região”, diz. Se-
gundo ele, nas últimas duas
décadas, a autarquia, que
atualmente é vinculada ao Mi-
nistério da Economia, perdeu a
capacidade de empreender e
contribuir para o desenvolvi-
mento. Os recursos da Suframa
são oriundos de repasses sobre

o faturamento das empresas
instaladas na Zona Franca de
Manaus. Este ano, o orçamen-
to esperado édeR$ 300milhões.

Dois papéis
No passado, esses recursos

criaram o polomoveleiro da Zo-
na Franca e custearam a cons-
trução de pontes. A Suframa
tem dois papéis: de fiscalizador
e de promotor do desenvolvi-
mento. “Precisamos resgatar o
vetor do desenvolvimento”, afir-
maMenezes, que espera aplicar
em convênios de infraestrutura,
formação de capital intelectual
e capacitação tecnológica, en-
tre outras, na área de abran-
gência da Suframa, ou seja, nos
estados do Amazonas, Acre, de
Rondônia e de Roraima e nos
municípios deMacapá e Santa-
na, no Amapá.

O superintendente diz ainda
que a Suframa precisa fazer uma
autocrítica emelhorar sua comu-
nicação como resto dopaís, além
deatrair as entidadesde classepa-
ra odebate a respeito do futuroda
ZFM.Paraele,oSuframavaipoder
desempenharmelhor seu papel
de impulsionador do desenvolvi-
mento regional se tiver autonomia
administrativae financeira.

Criada em fevereiro de 1967 e
com atuação na Amazônia Oci-
dental (Acre, Amazonas, Rondô-
nia e Roraima) e nosmunicípios
deMacapá e Santana, no Amapá,
a Suframa cuida hoje de umpar-
que industrial com cerca de 500
empresas. Em2018, o Polo Indus-
trial de Manaus (PIM) fechou
com faturamento de R$ 94,1 bi-
lhões, o que representa cresci-
mento de 14,6%em relação ao fa-
turamento obtido no ano ante-
rior, deR$82,1bilhões.

Isenção ajuda na preservação
A Zona Franca de Manaus

(ZFM) é umprojeto de desenvol-
vimento regional, diz o senador
do estado doAmazonas Eduardo
Braga (MDB). “Não quero anali-
saraZFMcomoumprojetode in-
centivo fiscal. O que nos diferen-
cia dos outros é justamente a
questão de que omodelo de de-
senvolvimento do estado fez a re-
gião se diferenciar das demais”,
explica. Para o senador, o desma-
tamento é contido por conta do
polo industrial.

“OPará temumdesmatamen-
to que resvala os 40%damata lo-
cal. Isso acontece porque oPará é
menos ambientalista? Não. Isso

acontece porque omodelo eco-
nômico instaladono estadopres-
supunha odesmatamento”, justi-
fica. Comesse argumento, Braga
defende o programa de renúncia
fiscal vigentena região.

Para ele, os benefícios à Zona
Franca são uma contrapartida da
União, para que não ocorra no
Amazonas o que se vê no estado
vizinho. “É ummodelo de desen-
volvimento regional. E isso tem
como contrapartida a renúncia
fiscal por conta da União. Caso
contrário, como estabelecer que
não se tenha a implantação da
agriculturaedapecuárianaAma-
zônia?”, questiona.

O senador destaca que, no ca-
so da Zona Franca, os benefícios
tributários só ocorrem após a
produção final, e isso contraria
outrosmodelosexistentesnopaís
e no mundo. “Na Zona Franca,
não se recebe nenhumbenefício
fiscal se o bem final não for pro-
duzido”, reforça.

Bragademonstrapreocupação
como fato de aZFMperder com-
petitividade dentro doMercosul.
Oparlamentar destaca que existe
ummovimento de fuga de certos
produtoresdo localparapaísesvi-
zinhos. “Em função doMercosul,
oprodutovai entrarnonossopaís
comisenção fiscal”,diz.

Um tesouro debaixo da terra
É preciso que o Estado brasi-

leiro dê condições para retirar as
amarras do setor produtivo do
Norte dopaís, segundoo senador
doPSDB doAmazonas,PlínioVa-
lério. Na visão dele, é possível o
desenvolvimento da região sema
ZonaFrancadeManaus (ZFM) se
os cadeados forem serrados, per-
mitindo maior liberdade para
empreendimentos eprodução.

O parlamentar defende que o
tesouro que está no subsolo da
região seja explorado. E, para is-
so, afirma que é preciso “tirar as
mordaças ambientais que es-
cravizam a Amazônia”. “É uma
área hoje tombada, equivalente

a duas vezes o tamanho da Ale-
manha”, destaca. Para ele, os ci-
dadãos da região “pisam em ou-
ro, mas dormem ao relento”.
“Nós temos em alto-relevo a
maiorreservadenióbiodomun-
do. E nãopodemos tocar.Torna-
ram a Amazônia um santuário”,
critica. “OBrasil hoje é a Amazô-
nia. Essa preservação de que
tanto falamos não foi objetivo,
mas, sim, consequência. Nós te-
mos um trunfo. Omundo lá fora
tem que entender que o país
nos castiga para preservar (a flo-
resta)”, defende.

Na opinião de PlínioValério, a
Amazônia é a regiãomais rica do

planeta,mas que o povo residen-
te é “explorado”pelo Instituto
Socioambiental (ISA) pelo
GreenPeace, e pelas ONGs in-
ternacionais, que “arrecadam
milhões e não fazem o dinheiro
chegar àoutraponta”.

Sobrevivência
Para ele, os que passam ne-

cessidades na região poderiam
utilizar a fauna e a flora para so-
breviver. “Nos tire as Zona Fran-
ca, serreoscadeados, tireasmor-
daças e nós vamos partir para o
minério.Temosouro, diamantes,
nióbio. E não tocamos”, afirma.

OParátemum
desmatamentoque
resvalaos40%
damatalocal.
OParáémenos
ambientalista?
Não. Issoacontece
porqueomodelo
econômico
instalado
noestado
pressupunhao
desmatamento”
senador EduardoBraga
(MDB-AM)

Nós temos em
alto-relevo a
maior reserva de
nióbio domundo.
E não podemos
tocar. Tornaram
a Amazônia um
santuário”

Senador Plínio Valério
(PSDB-AM)
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CoronelMenezesdizqueSuperintendênciaprecisadeautonomiafinanceira

A Superintendência da
ZonaFrancadeManaus
conta com a desburo-
cratizaçãoeadesregula-

mentaçãodos Processos Produti-
vos Básicos (PPBs) paramoderni-
zar as indústrias instaladasnopo-
lo. De acordo como superinten-
dentedaSuframa, coronel Alfredo
Menezes, oMinistério da Econo-
mia prometeu incluir amudança
nopacotedemedidas a serem im-
plementadasao longodesteano.

O PPB consiste nas etapasmí-
nimas necessárias que as empre-
sas devem cumprir para fabricar
um determinado produto como
umadas contrapartidas aos bene-
fícios fiscais estabelecidos por lei.
O prazo para o estabelecimento
ou alteração de umPPB é de 120
dias, mas, de acordo comMene-
zes, podepassar deumano.Oob-
jetivo é que, com asmudanças, o
prazo seja reduzidopara90dias.
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